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1 INTRODUÇÃO

A auditoria das aposentadorias foi incluída no Plano Anual de Auditoria do 

exercício de 2022 em razão do Programa Pró-Gestão RPPS, o qual exige, para a 

certificação institucional de nível 1 - atualmente detida pelo IPE PREV - a emissão de 

relatório semestral das áreas mapeadas e manualizadas. 

Neste trabalho, demos ênfase às aposentadorias da carreira do magistério 

em razão dos seguintes fatores: 

a. A importância estratégica que a educação básica possui no desenvolvimento 

econômico e social do Estado e do país. 

b. O número de interessados, uma vez que se trata da maior carreira do Estado 

em número de servidores. 

c. A existência de regras de aposentadorias específicas para a carreira, as quais 

são melhor abordadas num trabalho de avaliação especializado. 

2 OBJETIVOS DO TRABALHO

O  presente  trabalho  teve  como  objetivo  realizar  uma  avaliação  dos 

controles do processo de concessão de aposentadorias a fim de assegurar:

a) o preenchimento dos requisitos legais exigidos pela regra de aposentadoria 

requerida pelo servidor, em especial:

 idade mínima 

 tempo de contribuição

 tempo de serviço público

 tempo no cargo 

 tempo de exercício  de magistério  (quando se  tratar  de  regra  especial  para 

professor)

b) a correta apuração do valor dos proventos.
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c) quando for o caso, a correta apuração das vantagens temporárias incorporadas 

à aposentadoria.

3 ESCOPO DO TRABALHO

Foi analisada uma amostra aleatória de 50 requerimentos de aposentadorias 

cujos atos foram publicados no período de janeiro a outubro de 2022, abrangendo os 

cargos de Professor,  Especialista  em Educação e  Agente  Educacional.  A  análise 

contemplou benefícios concedidos por regras de direito adquirido, regras de transição 

(art. 4º e 20 da Emenda Constitucional nº 103/2019) e regras permanentes.  

Em relação à incorporação de vantagens temporárias, avaliamos a aplicação 

das regras de incorporação pela média e por percentual.   

4 RESULTADOS

Em  todos  os  casos  analisados,  houve  o  regular  deferimento  do  benefício 

pleiteado quando todos os requisitos da regra foram atendidos ou o indeferimento 

quando do não atendimento de algum desses requisitos. 

Na regra de transição do art. 20 da Emenda Constitucional 20/2019 (pedágio),  

foi  observado,  inclusive,  o  atendimento  do  tempo  de  contribuição  adicional 

equivalente ao tempo faltante em 23/12/2019.  

Em relação à incorporação das vantagens temporárias por percentual (art. 7º,  

§2º,  II,  da  Lei  15.451/2020)  constatamos  a  correta  apuração  dos  valores 

devidos. Entretanto, foram encontradas inconformidades nos seguintes aspectos: 

 Apuração dos proventos pela média das remunerações de contribuição, nos 

termos do art. 28-A da Lei 15.142/2018 e das regras de direito adquirido. 
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 Apuração das vantagens incorporadas pela média de que tratam o art. 7º, §2º,  

I, da Lei 15.451/2020 (aplicável à carreira do magistério) e o art. 3º, §1º, I, da 

Lei 15.450/2020 (aplicável à carreira dos agentes educacionais). 

 Apuração e reajustamento dos valores referentes ao adicional de convocação 

(art. 119 da Lei 6.674/1974).   

 Limitação  dos  proventos  à  última  remuneração  do  cargo  (art.  40  da  Lei 

15.142/2018). 

  Além  disso,  como  já  relatamos  no  Relatório  de  Auditoria  nº  03/2022, 

constatamos  a  ausência  de  registros  apropriados  das  análises  realizadas  pela 

Administração.  

Detalharemos os apontamentos abaixo.  

4.1.  Apuração  da  média  dos  acréscimos  remuneratórios  sem  atualização 

monetária

O art. 7º da Lei Complementar nº 13.451/2020, que alterou o Estatuto e o 

Plano de Carreira do Magistério Público Estadual, estabelece a seguinte regra para a 

incorporação de vantagens de caráter temporário aos proventos: 

 

§ 2º -  Aos membros do Magistério  Público Estadual que tenham direito à 
inativação  com  proventos  equivalentes  à  remuneração  integral  do  cargo 
efetivo, que tenham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 
2003  e  não  se  enquadrem  nas  hipóteses  do  §  1º,  desde  que, 
cumulativamente,  tenham,  a  qualquer  tempo,  exercido,  por  um  período 
mínimo de 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) intercalados, e estejam, 
no momento da inativação, no efetivo exercício de função de confiança, cargo 
em comissão ou percebido vantagens de caráter  temporário  incorporáveis 
aos proventos nos termos da legislação então vigente,  será assegurada a 
incorporação  aos  seus  proventos,  no  momento  de  sua  inativação, 
independentemente da data em que esta se dê, de uma parcela de valor 
correspondente: 
I  - à média aritmética simples, proporcional ao número de anos completos 
de  recebimento  e  contribuição,  contínuos  ou  intercalados,  em relação  ao 
tempo  total  exigido  para  a  inativação,  do  acréscimo  remuneratório 
decorrente  de  vantagens,  de  caráter  temporário  e  incorporáveis  aos 
proventos  nos  termos  da  legislação  vigente,  vinculadas  ao  exercício  de 
função  de  confiança  ou  de  cargo  em  comissão,  bem  como  aquelas 
percebidas a título de gratificação ou adicional de incentivo ou em razão do 
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local  ou  das  circunstâncias  em que  desempenhadas  as  suas  atribuições; 
(Grifo nosso)

 

Disposição idêntica traz o art. 3º, §1º, da Lei nº 15.450/2020, a qual alterou o 

estatuto e o regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do 

Sul.  Dessa  forma,  tanto  a  carreira  do  magistério  quanto  a  carreira  dos  agentes 

educacionais  possuem  regras  semelhantes  no  que  se  refere  à  incorporação  de 

vantagens temporárias aos proventos. 

Constatamos  que  na  apuração  da  média  de  que  tratam  os  dispositivos 

mencionados,  são  considerados  os  valores  históricos  (nominais)  dos  acréscimos 

remuneratórios sem qualquer atualização monetária. Uma vez que os acréscimos não 

foram  considerados  no  seu  valor  real,  o  resultado  é  uma  média  desprovida  de 

qualquer sentido. Isto porque não se pode, por exemplo, somar reais de dezembro 

1995  com reais  de  dezembro de 2022 para  apurar  uma média,  pois  o  poder  de 

compra  de  cada  real  mudou  significativamente  no  período  em  decorrência  do 

fenômeno  da  inflação1.  Para  fim  de  ilustração,  a  metodologia  empregada  pela 

administração  é  equivalente  a  apurar  o  preço  médio  de  um  produto  cotado  em 

diferentes moedas sem realizar a conversão do câmbio para uma base comum. Ora, 

moedas diferentes, via de regra, não possuem o mesmo poder de compra em dado 

momento do tempo, assim como uma mesma moeda em geral não mantém o mesmo 

poder de compra ao longo do tempo.  

Embora  a  legislação  estadual  não  tenha  previsto  expressamente  a 

atualização monetária desses acréscimos, é necessário considerar os parágrafos 3º e 

17 do art. 40 da Constituição Federal: 

 

§  3º  As  regras  para  cálculo  de  proventos  de  aposentadoria  serão 
disciplinadas  em  lei  do  respectivo  ente  federativo.  (Redação  dada  pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§  17.  Todos  os  valores  de  remuneração  considerados  para  o  cálculo  do 
benefício  previsto  no  §  3°  serão  devidamente  atualizados,  na  forma  da 
lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

1 Atualizando pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidos do IBGE, R$ 1,00 em dezembro de 1995 equivale a 
R$ 5,43 em dezembro de 2022 em termos de poder de compra (valor real). 
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Assim, embora a Constituição tenha, a partir da Emenda Constitucional nº 

103/2019,  concedido  ao  legislador  de  cada  ente  federativo  a  competência  para 

estabelecer regras de cálculo dos benefícios, houve a manutenção da regra acerca da 

atualização das remunerações utilizadas nesse cálculo.  Dessa forma, entendemos 

que os cálculos realizados pela administração são tecnicamente inapropriados, estão 

em desacordo com o texto constitucional e reduzem o valor real dos proventos em 

função da inflação acumulada entre a percepção dos acréscimos e a data base do 

cálculo. Consequentemente, quanto mais antigas as contribuições, mais penalizado é 

o servidor no momento da aposentadoria. 

A  fim  de  ilustrar  o  impacto  da  não  atualização  monetária,  efetuamos  o 

recálculo das vantagens de algumas aposentadorias selecionadas em nossa amostra.  

Para  tanto,  atualizamos  os  acréscimos  remuneratórios  pela  variação  do  Índice 

Nacional  de Preços ao Consumidor  – INPC do Instituto  Brasileiro  de Geografia  e 

Estatística2, uma vez que este é o índice aplicado para atualizar as remunerações de 

contribuição dos benefícios calculados pela média. O resultado foi o seguinte: 

       Tabela 1: Recálculo das vantagens incorporadas 

Nome da vantagem Cargo
Expediente 

Administrativo
Valor sem 

atualização

Valor com 
atualização 
monetária

Diferença 
percentual

Gratificação de Local 
de Exercício 

Professor  22/1900-0017018-8  112,10  199,10  - 44% 

Gratificação de Local 
de Exercício 

Professor  22/1900-0024721-0  367,01  628,54  - 42% 

Gratificação de 
Direção 

Professor  22/1900-0024721-0  118,62  191,63  - 38% 

Gratificação de Local 
de Exercício 

Professor  22/1900-0006083-8  165,44  299,03  - 45% 

                                        Fonte: Elaboração própria 

2 Para  efetuar  os  cálculos, utilizamos  os  valores  nominais  dos  acréscimos  remuneratórios  constantes  dos 
respectivos  expedientes  administrativos  e  aplicamos  os  fatores  de  atualização  disponibilizados  no  sítio 
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-
dos-beneficios. 
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Em razão das diferenças percentuais, constatamos que se trata de uma não 

conformidade  com  efeitos  materiais  significativos,  a  qual  demanda  correção  pela 

administração. 

4.2. Impropriedade na apuração das vantagens decorrentes de acréscimo de 

carga horária

O  artigo  119,  da  Lei  nº  6.672/1974,  na  redação  dada  pela  Lei  nº 

15.451/2020,  estabelece  regra  específica  para  a  incorporação  das  vantagens 

correspondentes aos acréscimos de carga da carreira do magistério público estadual: 

Art. 119 - Para o membro do Magistério Estadual com direito à inativação com 
proventos integrais, o valor correspondente ao acréscimo de carga horária 
exercida  integrará  o  cálculo  do  valor  da  sua  remuneração  considerada  a 
média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de 
anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em 
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria. (Grifo nosso)

 Embora  o  dispositivo  mencione  a  média  aritmética  simples  da  carga 

horária, constatamos que na apuração do valor para a incorporação dessa vantagem, 

a  administração  tem  utilizado  a  média  aritmética  simples  dos  acréscimos 

remuneratórios, ou seja, o valor nominal recebido da rubrica referente à convocação. 

A metodologia empregada é idêntica àquela da incorporação das demais vantagens 

temporárias  reguladas  pelo  art.  7º,  §2º,  I,  da  Lei  Complementar  nº  13.451/2020, 

discutida no tópico anterior deste relatório. Ocorre que os dispositivos têm redações 

diferentes, um referindo-se à média aritmética simples do acréscimo remuneratório e 

o outro, à média aritmética simples da carga horária.  

Em relação ao valor a ser estabelecido por hora, o dispositivo citado não 

traz orientações. Contudo, por se tratar de regra de aposentadoria com integralidade 

e paridade, entendemos ser aplicável a mesma regra dos servidores ativos, definida 

no art. 117 da Lei 6.672/1974:

§ 2° - A hora-trabalho será calculada conforme o subsídio fixado para a classe e o 
nível  do  profissional  convocado,  devendo  ser  paga  nos  afastamentos  com 

10
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Órgão de Controle Interno
Avenida Borges de Medeiros, 1945 – 90.110-900 – Porto Alegre – RS 

16/03/2023 11:24:13 IPEPREV/IPEASS.CINT/68353 ASSINAR E DISTRIBUIR 13

23144000032747



51 3210-5920
controle-interno@ipe.rs.gov.br

remuneração que ocorram durante o período de convocação de que trata o “caput” 
deste artigo e integrará a base de cálculo do terço de férias e, quando exercido no 
mês de dezembro, da gratificação natalina. (Redação dada pela Lei nº 15.451, de 17 
de fevereiro de 2020)

Aliás, a redação do art. 119 menciona expressamente que o cálculo a ser 

realizado é o da remuneração e não dos proventos, o que deixa claro que o valor  

relativo ao adicional de convocação deve ser fixado com base no subsídio do cargo. 

Por conseguinte, temos a seguinte fórmula de cálculo do valor a ser incorporados aos 

proventos de inatividade:

Adicional de Convocação = a * b/c * d/40

onde:

a = média aritmética simples da carga horária de convocação semanal

b = anos completos de recebimento e contribuição

c = anos de contribuição exigidos pela regra da aposentadoria requerida

d = valor do subsídio do cargo para 40 horas semanais

a * b/c = carga horária suplementar a ser incorporada à aposentadoria

d/40 = valor do subsídio por hora de carga semanal

 Para  exemplificar,  tomemos  o  caso  hipotético  de  uma  professora  com 

carga horária normal de 20 horas semanais e que já preencheu os requisitos para se  

aposentar com proventos integrais.  Suponhamos que ela tenha exercido convocação 

de 20 horas semanais ao longo de todo período contributivo e consideramos ainda as 

informações abaixo: 

Subsídio do cargo para 20 horas: R$ 2.332,19 

Subsídio do cargo para 40 horas: R$ 4.664,38

Tempo de contribuição exigido pela regra de aposentadoria: 25 anos 

Tempo de magistério: 25 anos 

Média de horas de convocação: 20 horas 

Duração da convocação: 25 anos 

Neste caso, o valor da rubrica referente ao adicional de convocação será 

exatamente o valor do subsídio do cargo para as horas normais: 
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Adicional de Convocação = 20 * 25/25 * R$ 4.664,38/40 = R$ 2.332,19 

Com o  intuito  de  demonstrar  o  impacto  da  não  conformidade  sobre  os 

proventos  do  magistério,  efetuamos  o  recálculo  com  base  na  metodologia 

apresentada para onze aposentadorias de nossa amostra: 

Tabela 2: Recálculo do adicional de convocação 

Cargo
Expediente 

Administrativo
Valor 

Implantado
Valor

recalculado
Diferença

Diferença 
percentual

Professor  21/1900-0013329-5  518,53  888,45  369,92  - 42% 
Professor  22/1900-0002412-2  219,61  481,58  261,97  - 54% 
Professor  22/1900-0000440-7  373,15  665,26  292,11  - 44% 
Professor  21/1900-0036167-0  404,25  734,48  330,23  - 45% 
Professor  22/1900-0009321-3  394,84  560,85  166,01  - 30% 
Professor  22/1900-0016011-5  395,02  621,92  226,90  - 36% 
Professor  22/1900-0024721-0  608,55  1.108,95  500,40  - 45% 
Professor  22/1900-0035973-6  807,96  1.869,09  1.061,13  - 57% 
Professor  22/1900-0005963-5  384,21  1.500,75  1.116,54  - 74% 
Professor  22/1900-0036259-1  540,14  954,90  414,76  - 43% 
Especialista  de 
Educação 

22/1900-0032298-0  624,24  1.321,57  697,33  - 53% 

                                                Fonte: Elaboração própria 

As reduções  são,  portanto,  significativas,  chegando  a  74%  sobre  o  valor 

recalculado pela auditoria nos casos analisados. Além de infringir a legislação citada, 

tal situação implica a não observância do piso salarial do magistério em relação à 

carga horária suplementar, em violação ao disposto no art. 2º, § 5º, da Lei Federal  

11.738/2008: 

 

§ 5o As disposições relativas ao piso salarial  de que trata esta Lei  serão 
aplicadas  a  todas  as  aposentadorias  e  pensões  dos  profissionais  do 
magistério público da educação básica alcançadas pelo art.  7o da Emenda 
Constitucional  no 41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  e  pela Emenda 
Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005. 

 

               Trata-se, pois, de situação grave que demanda consideração imediata da  

administração do IPE Prev. 
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4.3. Impropriedade na contagem do tempo para a incorporação proporcional 

de vantagens variáveis do magistério público estadual  

Para  a  incorporação  de  vantagens  variáveis  aos  proventos,  a  legislação 

estabelece que o valor a ser implantado deve ser proporcional ao número de anos 

completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao 

tempo total exigido para a aposentadoria3.  O art. 62 da Lei 10.098/1994, por sua vez, 

dispõe que a  “apuração do tempo de serviço  será  feita  em dias,  os  quais  serão 

convertidos em anos, considerados estes como período de 365 (trezentos e sessenta 

e  cinco)  dias.”  Este,  inclusive,  é  o  critério  utilizado  para  apuração  do  tempo  de 

contribuição, do tempo de serviço público e do tempo no cargo para aferir os critérios 

para aposentadoria.  

Não  obstante  a  literalidade  da  legislação  e  a  prática  da  concessão  de 

benefícios, a administração vinha considerando apenas os períodos de contribuição e 

recebimento  que  coincidiam  com  o  ano  civil  completo,  ou  seja,  aqueles 

compreendidos de 1º de janeiro a 31 de dezembro do mesmo ano. Desprezavam-se 

tanto do cálculo da média, quanto da proporção, os valores e dias de contribuição não 

coincidentes  com  o  ano  civil  completo.  Esse  critério  perdurou  até  o  advento  do 

Parecer  19.598  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  aprovado  em 16  de  agosto  de 

2022, o qual definiu que a contagem deve ser feita em dias e depois convertida em 

anos, sendo considerado ano completo todo período de 365 dias.  

     A  consequência  da  contagem incorreta  é  uma redução  no  valor  a  ser 

incorporado,  visto  que  implicava  uma redução  da  proporção.  No entanto,  não  foi 

possível efetuar o recálculo das gratificações das aposentadorias selecionadas em 

nossa amostra, visto que não há nos expedientes a relação completa dos acréscimos 

remuneratórios, mas apenas daqueles coincidentes com o ano civil  completo.  Tais 

dados tampouco constam nas bases do IPE PREV, nem estão acessíveis à autarquia 

3 Regra idêntica de contagem do tempo foi estabelecida para o adicional de convocação do magistério (art. 119  
da  Lei  6672/74),  bem  como  para  as  demais  parcelas  variáveis  tanto  do  magistério  (art.  7º,  §2º,  I,  da  Lei  
15.451/20), quando das demais carreiras de servidores públicos civis (art. 3º, § 1º, I, da Lei 15.450/20). 
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previdenciária,  conforme já  mencionado no subtítulo  4.5 do  Relatório  de Auditoria 

03/20224  deste Órgão de Controle Interno. 

4.4.Limitação dos proventos por rubrica 

O art. 40 da Lei 15.142/18 veda a fixação de proventos de aposentadoria 

em valor superior à remuneração do cargo. Ao tratar das regras de incorporação de 

parcelas temporárias do magistério público, o art. 7º da Lei 15.451/20 também aborda 

essa limitação: 

 

§ 5º  -  É vedada,  em quaisquer das hipóteses de que trata  este  artigo,  a 
percepção  de  proventos  em valor  superior  ao  da  remuneração  do  cargo 
efetivo acrescida das vantagens de caráter temporário ou vinculadas a cargo 
em  comissão  ou  função  de  confiança  percebidas  no  momento  da 
aposentadoria. 

Sobre a incorporação das vantagens temporárias dos servidores públicos 

civis, o art. 3º da Lei 15.450/20, dispõe de maneira semelhante: 

 

§ 2º - Nos casos do "caput" e do § 1.º, é vedada a percepção de proventos 
em valor superior ao da remuneração do cargo efetivo acrescida das parcelas 
de que trata este artigo percebidas no momento da aposentadoria. 

Dessa  forma,  observa-se  que  em  diversos  momentos  o  legislador  se 

preocupou em estabelecer  regras  que impeçam a fixação de  proventos  em valor  

superior à remuneração do cargo efetivo. Mas não há, contudo, regras estabelecendo 

sublimites por rubrica.   

Na incorporação de vantagens temporárias pela média, constatamos que a 

administração limita o valor incorporado ao último valor recebido, quando a média é 

superior a este valor. Isso ocorre mesmo quando o valor total dos proventos é inferior 

ao valor total da última remuneração do cargo efetivo. Consequentemente, há uma 

4 Disponível  em  https://ipeprev.rs.gov.br/upload/arquivos/202209/30103732-relatorio-aposentadorias-3-
2022.pdf 
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redução sem previsão legal ou normativa nos benefícios de aposentadoria. Abaixo, 

exemplificamos a situação com um dos casos selecionados em nossa amostra:

Quadro 1: Limitação por rubrica

Expediente:   22/1900-0024721-0 
Valor total da última remuneração:  R$ 5.702,97 
Valor inicial benefício de aposentadoria:  R$ 3.393,26 
Valor da média da gratificação de local de exercício proporcional ao número de 
anos do recebimento: 

R$ 367,01 

Último valor percebido na rubrica gratificação de local de exercício   R$ 333,90 
Valor implantado na aposentadoria relativo à incorporação da gratificação de local 
de exercício: 

R$ 333,90 

                                                Fonte: Expediente administrativo

           A redução, no caso, foi de 9% sobre o valor calculado pela administração, 

ou seja, sobre o valor calculado sem a devida atualização monetária dos acréscimos 

remuneratórios. Se considerarmos o valor recalculado por esta auditoria com a devida 

atualização monetária (R$ 628,54), conforme a Tabela 1 deste relatório, a redução 

seria de 47% sobre o valor da vantagem.

4.5. Inconsistência na aplicação dos fatores de atualização das remunerações 

de contribuição na apuração dos benefícios calculados pela média

Embora não exista previsão normativa expressa no âmbito do RPPS/RS, a 

administração, no cálculo dos proventos pela média, atualiza as remunerações de 

contribuição  com metodologia  idêntica  à  do  Regime Geral  de  Previdência  Social,  

conforme estabelecido no Regulamento da Previdência Social, instituído pelo Decreto 

nº 3.048/99, do Presidente da República: 

 

Art. 33.  Todos os salários-de-contribuição utilizados no cálculo do salário-de-
benefício serão corrigidos, mês a mês, de acordo com a variação integral do 
Índice  Nacional  de  Preço  ao  Consumidor  -  INPC,  referente  ao  período 
decorrido  a  partir  da  primeira  competência  do  salário-de-contribuição  que 
compõe  o  período  básico  de  cálculo  até  o  mês  anterior  ao  do  início  do 
benefício, de modo a preservar o seu valor real.              (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.545, de 2005) 
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Entretanto, constatamos que nos benefícios de aposentadoria concedidos em 

janeiro  de  2022,  os  fatores  de  atualização  utilizados  são  inconsistentes  com  a 

variação  do  INPC,  sendo  inferiores  a  variação  deste  índice,  com  exceção  da 

competência de dezembro de 2021. Como resultado, houve uma redução nos valores 

das aposentadorias cujos atos de concessão foram publicados em janeiro de 2022.  

Abaixo, efetuamos o recálculo de um dos benefícios a fim de ilustrar o impacto 

dessa inconsistência:  

 
        Quadro 2: Recálculo de proventos pela média  

Expediente:   21/1900-0006915-5 
Número de anos de contribuição que excedem 20:  11 
Proporção devida do benefício sobre a média:  82% 
Média calculada pela DGF/TE (fls. 95-102):  R$ 1.974,49 
Média calculada pela auditoria utilizando a variação do INPC  R$ 2.169,69 
Valor do benefício implantado (82% da média):  R$ 1.619,08 
Valor do benefício devido (82% da média recalculada):  R$ 1.779,15 
Redução no benefício:  R$ 160,07 
Redução percentual no benefício:  9% 

                                                                  Fonte: Elaboração própria

Em relação aos benefícios concedidos no período de fevereiro a outubro de 

2022,  os  quais  estão  abrangidos  no  escopo  deste  trabalho,  não  encontramos 

inconsistências  entre  os  fatores  de  atualização  empregados  na  atualização  das 

remunerações de contribuição e a variação do INPC. 

4.6. Impropriedade no reajustamento  da  parcela  referente  ao acréscimo de 

carga horária do magistério

Como já mencionado no subtítulo 4.2 deste relatório, o artigo 119, da Lei nº 

6.672/1974, na redação dada pela Lei nº 15.451/2020, estabelece regra específica 

para a incorporação das vantagens correspondentes aos acréscimos de carga da 

carreira do magistério público estadual: 

Art. 119 - Para o membro do Magistério Estadual com direito à inativação com 
proventos integrais, o valor correspondente ao acréscimo de carga horária 
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exercida  integrará  o  cálculo  do  valor  da  sua  remuneração  considerada  a 
média  aritmética  simples  dessa  carga  horária  proporcional  ao  número  de 
anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em 
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria.

O dispositivo — ao mencionar que a parcela relativa ao acréscimo de carga 

horária integrará o cálculo da remuneração — deixa claro que esta parcela deve ser 

apurada pela regra de integralidade, ou seja, os valores dos proventos devem ser 

equivalentes  à  remuneração  do  cargo  em  que  se  deu  aposentadoria.  Essa  é, 

ademais,  a  forma de apuração de proventos  expressamente  prevista  na regra  de 

transição do art. 4º, da Emenda Constitucional nº 103/2019 (pontuação): 

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão:
I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º, para o servidor público 
que  tenha  ingressado  no  serviço  público  em  cargo  efetivo  até  31  de 
dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 
40 da Constituição Federal,  desde que tenha,  no mínimo,  62 (sessenta e 
dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º, 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem;

Sistemática semelhante foi estabelecida para a regra de transição do art. 20 

da EC 103/2019:

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo corresponderá:
I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em 
cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de 
que  trata  o  §  16  do  art.  40  da  Constituição  Federal,  à  totalidade  da 
remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 
disposto no § 8º do art. 4º;

Contudo,  a  remuneração  a  ser  considerada  não  é  simplesmente  a 

remuneração atual do cargo, pois, em relação à gratificação de convocação, deve ser 

apurado  o  valor  correspondente  a  média  da  carga  horária  adicional,  conforme 

tratamos no subtítulo 4.2 deste relatório. Nesse sentido, também dispõe o art. 4º da 

Emenda Constitucional 103/2019:
17
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§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins 
de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no 
inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art.  20, o valor constituído pelo 
subsídio,  pelo  vencimento  e  pelas  vantagens pecuniárias  permanentes  do 
cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e 
das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do 
servidor  público  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  a  aposentadoria, 
considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional 
ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;

Convém notar que, conforme expresso na redação do parágrafo, essa forma 

de apuração da remuneração para o cálculo dos proventos é aplicável não só à regra 

de transição do art.  4º  (pontuação),  mas também a art.  20 (pedágio)  da Emenda 

Constitucional 103/2019. 

Em relação à forma de reajustamento da parcela referente ao adicional de 

carga horária,  uma vez que essa parcela é fixada com base na remuneração do 

cargo, ela deve ser reajustada sempre que houver alteração nessa remuneração.  

Este é o conteúdo da regra do art.  7º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de 

dezembro de 2003: 

Art.  7º  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da  Constituição  Federal,  os 
proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo 
e  as  pensões dos  seus  dependentes  pagos pela  União,  Estados,  Distrito 
Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na 
data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria 
dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta 
Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em atividade,  sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 
da pensão, na forma da lei. (Grifo nosso)

Saliente-se  que o  artigo  acima é  aplicável  às  aposentadorias  concedidas 

pelas regras de direito adquirido, uma vez que a estas se aplica a legislação em vigor 

à época em que foram atendidos os respectivos requisitos, e também às regras de 
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transição do art. 4º (pontuação) e do art. 20 (pedágio) da EC 103/2019, por disposição 

expressa nesses artigos: 

Art. 4º [...]
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da  
Constituição Federal e serão reajustados: I - de acordo com o disposto no 
art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6º; (Grifo nosso)

Art. 20 [...]
§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo  não  será  inferior  ao  valor  a  que  se  refere  o  §  2º  do  art.  201  da 
Constituição Federal e  será reajustado: I - de acordo com o disposto no 
art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º; (Grifo nosso)

Em que pesem as regras citadas, no caso do Magistério Público Estadual, as 

parcelas  referentes  à  carga  horária  suplementar  prevista  no  art.  117  da  Lei 

6.672/1974, são implantadas nos proventos como parcela autônoma nos termos do 

art. 4º da Lei 15.451/2020:

Art.  4º  -  Aos  membros  do  Magistério  Público  Estadual  ativos,  inativos  e 
respectivos pensionistas que se enquadrem em uma das seguintes hipóteses, 
fica assegurada a percepção de:
[...]
II  -  uma  parcela  autônoma  a  título  de  vantagem  pessoal  nominalmente 
identificável, de valor equivalente ao somatório das gratificações de seu cargo 
efetivo extintas pelo art. 3.º, exceto a da alínea "a", incluídas as gratificações 
de regime especial  com o respectivo completivo do piso,  que,  na data da 
entrada em vigor desta Lei, já estiverem incorporadas à remuneração ou aos 
proventos de inatividade ou pensão.

Embora  o  dispositivo  estabeleça  que  as  gratificações  de  regime  especial 

devam compor a parcela autônoma, não se deve confundir essas gratificações com 

os acréscimos regulados pelo art. 119. Primeiro, porque o regime especial de trabalho 

deixou  de  existir  sob  a  legislação  vigente,  sendo  substituído  pela  carga  horária 

suplementar,  nos  termos  do  art.  117  da  Lei  6.672/74,  na  redação  dada  pela  Lei 

15.451/2020. Segundo, porque a retribuição por essa carga suplementar não possui  

natureza de gratificação uma vez que não consta no rol do art. 70 da Lei 6.672/74 e 
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possui por base o subsídio do cargo (art. 117, §, 2º), sendo que a própria lei veda a 

utilização  do  subsídio  como  base  de  cálculo  de  qualquer  gratificação  (art.  63, 

parágrafo único). Por fim, porque o dispositivo se aplica apenas às gratificações já 

incorporadas à remuneração ou aos proventos,  o que não é mais possível  sob a  

legislação vigente, ressalvadas as situações protegidas pelo direito adquirido.  

Dessa forma, entendemos que o acréscimo remuneratório decorrente de carga 

horária suplementar (convocação) está sendo ilegalmente inserido dentro da parcela 

autônoma de que trata o art. 4º, II, da Lei 15.451/2020. Como resultado, para fim de 

reajuste, o valor referente à convocação recebe o mesmo tratamento das vantagens 

remuneratórias  extintas,  isto  é,  está  sujeito  apenas  às  revisões  gerais  ou 

determinadas por lei específica, conforme estabelecido no art. 6º da Lei 15.451/2020: 

Art. 6º - Os valores das parcelas de que tratam os incisos I e II do art. 4.º e  
art.  5.º  desta Lei serão revistos nos mesmos índices definidos em revisão 
geral anual da remuneração dos servidores públicos estaduais ou em lei que 
especificamente os reajuste, observado o disposto nos §§ 1º a 4º.
[...]
§  3º  -  A  parcela  autônoma  de  que  trata  o  inciso  II  do  art.  4º  não  será  
absorvida pelo subsídio do cargo e estará sujeita somente à revisão geral 
anual ou a reajuste especificamente determinado por lei.

Portanto,  a  parcela  dos  proventos  relativa  à  convocação  implantada  como 

parcela  autônoma  não  será  beneficiada  pela  política  de  valorização  do  piso  da 

educação básica,  nem estará  sujeita  aos reajustes  anuais devidos aos benefícios 

concedidos pela regra do art. 28-A, § 7º, da Lei Complementar nº 15.142/20185. Ou 

seja, essa parcela dos proventos – que substitui a remuneração por horas de efetivo 

trabalho – está sendo desprovida de qualquer garantia contra a corrosão inflacionária. 

Ainda,  à  medida que  o  piso  nacional  do  magistério  for  reajustado,  maior  será  a 

defasagem entre a parcela referente à carga horária suplementar dos professores e 

especialistas em educação aposentados e o piso da categoria.

5  Lei 15142/18, art. 28-A, “§ 7º -Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo serão 
reajustados  nos  termos  estabelecidos  para  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 15.429, de 22 de dezembro de 2019)” 
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4.7.Ausência de documentação apropriada das análises para a concessão de 

aposentadorias

Constitui  boa prática de controle  manter  registros  das análises realizadas 

para  a  concessão  de  aposentadorias.  Tais  registros  constituem  evidências  que 

facilitam a verificação da conformidade legal dos atos por gestores, auditores, órgãos 

de fiscalização e de outras partes interessadas. Além disso, em caso de falhas, os 

registros permitem identificar a origem. 

Os  expedientes  de  aposentadoria  são  instruídos  com  a  documentação 

comprobatória do preenchimento dos requisitos da regra de aposentadoria requerida 

pelo interessado. Contudo, não há documentação confrontando os requisitos com a 

situação fática.  

Quando  a  regra  de  aposentadoria  exige  a  comprovação  do  exercício  do 

magistério,  há  certidões  comprovando  os  períodos  desse  exercício,  mas  não 

encontramos memória de cálculo resumindo o tempo total de exercício do magistério. 

Na  regra  de  transição  do  art.  20  da  Emenda Constitucional  103/2019,  é 

necessário  calcular  o  tempo de  contribuição faltante  em 23/12/2019.  Porém,  este 

cálculo  não  é  anexado  ao  expediente.  Do  mesmo  modo,  na  incorporação  de 

gratificações temporárias por percentual, é necessário aferir o tempo de contribuição 

e de recebimento faltante na data da publicação da Lei 13.451/2020 para a carreira do 

magistério  público  estadual  e  na  data  da  publicação da  Lei  13.450/2020 para  as 

demais  carreiras.  Os  registros  desses  cálculos  tampouco  são  anexados  ao 

expediente.  

Em relação aos indeferimentos, observou-se que é emitido um parecer pelo 

analista demonstrando que o requerente não atendeu a todos os requisitos legais da 

regra. Entretanto, em relação aos deferimentos, há apenas o ato de aposentadoria 

seguido da documentação, sem evidência da análise realizada. 

O impacto da ausência dos registros das análises é, como relatado, uma 

maior dificuldade nas atividades de controle exercidas pela gestão, em especial,  a 
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revisão  dos  atos  de  aposentadoria,  assim  como  nas  atividades  exercidas  pelos 

órgãos de fiscalização, controle e auditoria. 

5 RECOMENDAÇÕES

i. Em  relação  à  incorporação,  aos  proventos,  de  gratificações  pela  média, 

recomendamos que a Administração estabeleça, por meio de ato normativo, 

critério  para  atualização  monetária  dos  acréscimos  remuneratórios  e 

supervisione o atendimento desse critério.  

ii. Em  relação  à  incorporação,  aos  proventos,  dos  valores  referentes  ao 

acréscimo de carga horária, recomendamos que a administração estabeleça, 

por meio de ato normativo, critérios para a apuração e para o reajustamento 

dos valores devidos, supervisionando o atendimento desses critérios. 

iii. Ainda em relação à incorporação, aos proventos,  dos valores referentes ao 

acréscimo de carga horária, recomendamos que a administração, no exercício 

da autotutela, determine a revisão de todas as aposentadorias afetadas pela 

impropriedade na apuração e no reajustamento desses valores 

iv. Em relação à apuração dos anos completos para incorporação de vantagens 

temporárias pela média, recomendamos que a administração, no exercício da 

autotutela, determine a revisão dos benefícios cujos cálculos foram realizados 

com critério distinto do fixado no Parecer nº 19.598/22 da Procuradoria-Geral 

do Estado, mesmo que concedidos anteriormente a esse parecer.  

v. Em  relação  ao  cálculo  dos  benefícios  pela  média,  recomendamos  que  a 

administração  estabeleça,  por  meio  de  ato  normativo,  metodologia  para 

atualização  monetária  das  remunerações  de  contribuição  e  supervisione  a 

aplicação do critério. 

vi. Em relação à limitação dos proventos à remuneração do cargo, recomendamos 

que a administração fixe, por meio de ato normativo, critério para a limitação 

dos proventos, definindo especialmente se essa limitação deve ser global ou 

por rubrica, supervisionando o atendimento do critério. 
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vii. Em  relação  à  aplicação  dos  fatores  de  atualização  inconsistentes  às 

remunerações  de  contribuição,  recomendamos  que  a  administração,  no 

exercício da autotutela,  determine a revisão das aposentadorias concedidas 

em janeiro de 2022 que tiveram seus proventos calculados pela média das 

remunerações de contribuição.  

viii. Quanto à documentação das análises, reiteramos a recomendação para que a 

administração defina padrões para os registros das análises, devendo incluir  

memória do cálculo do pedágio, do tempo de magistério e das gratificações 

incorporadas em percentual.  

6 MANIFESTAÇÃO DA GESTÃO

A Diretoria de Benefícios foi comunicada acerca do conteúdo deste relatório 

por  meio  do  expediente  PROA  23/1440-0001248-7.  Entretanto,  não  apresentou 

manifestação no prazo estipulado. Havendo manifestação posterior à emissão deste 

relatório, ela será considerada à parte, não integrando este documento.

 

Porto Alegre, 16 de março de 2023

Diego Souza Mendonça, CIA

Chefe do Órgão de Controle Interno

ID 3949907

Iraneide S. dos Santos Azevedo, MEng
ID 4420152 
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